\~SaRzEDO

o “"ARECER DA CCJ, REFERENTE AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N°
15/2025.

EMENTA: Anédlise de constitucionalidade, legalidade e
técnica legislativa — Projeto de Lei Complementar n° 15/2025,
de iniciativa do Poder Executivo, que altera os §§4° e 7° do
art. 92 da Lei Complementar n° 05/1997, dispondo sobre o
Estatuto do Servidor Publico Civil do Municipio de Sarzedo,
no que se refere ao prazo para concessdo compulséria de
férias e as regras de fracionamento do beneficio.

1. RELATORIO

O Projeto de Lei Complementar n° 15/2025, de iniciativa do Poder Executivo
Municipal, foi encaminhado & Camara Municipal.

A proposigao tem como objetivos principais:

Alterar o prazo do §4° do art. 92, ampliando de 60 (sessenta) para 90 (noventa)
dias o limite maximo para concessdo compulséria das férias, alinhando-o ao regime
aplicavel aos servidores da Secretaria Municipal de Educac&o;

Modificar o §7°, estendendo ao chefe imediato a prerrogativa de anuéncia quanto
ao gozo fracionado das férias, permitindo a divisdo em diferentes combinacées de
periodos (15+15 dias; 10+20 dias, ou vice-versa);

Determinar que cada periodo fracionado de férias seja usufruido integralmente
dentro de um unico més civil, vedada a hipétese de inicio em um més e término em
outro.

A proposicéo foi distribuida a esta Comisséo para analise de constitucionalidade,
juridicidade, legalidade e técnica legislativa.

2. FUNDAMENTAGAO

2.1. DA COMPETENCIA LEGISLATIVA E REGULARIDADE FORMAL
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“Dever de cumprir e

fazer realizar’ Nos termos do art. 30, inciso |, da Constituicdo Federal, compete ao Municipio

legislar sobre assuntos de interesse local, o que inclui a normatizacao do regime juridico

de seus servidores publicos.

A alteragdo proposta versa sobre a disciplina das férias dos servidores
municipais, tema inserido no direito administrativo local, de competéncia legislativa
municipal. A iniciativa do Poder Executivo também se encontra em conformidade com

0 principio da reserva de iniciativa em matéria de regime juridico de servidores.

Portanto, o Projeto de Lei Complementar n° 15/2025 ¢ formalmente legitimo.

2.2. DA TECNICA LEGISLATIVA

O projeto atende aos requisitos de clareza, precis&o e objetividade, previstos nas

normas de técnica legislativa:

Atualiza o prazo de concessdo compulséria de férias, garantindo seguranga
administrativa;

Amplia as possibilidades de fracionamento do beneficio, de forma objetiva e
taxativa,

Reafirma que cada periodo fracionado deve ocorrer em um Unico més civil,

medida que facilita o controle e a execugao orcamentaria;

A redagao € adequada e preservando a coeréncia com a legislagao vigente.

2.3. MERITO DO PROJETO

Sob a 6tica do mérito, a proposi¢éo é conveniente e atende ao interesse publico: :
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fazer realizar” Padronizagao do prazo para concessdo compulsoéria de férias: A alteragao de 60
para 90 dias harmoniza a legislagdo entre servidores da administragédo em geral e da
educacéo, promovendo isonomia e simplificagdo administrativa;

Flexibilizagdo do fracionamento das férias: A inclusédo de diferentes
possibilidades de fracionamento (15+15 dias ou 10+20 dias) moderniza a legislagao,
adequando-a a realidade dos servidores e garantindo maior autonomia na gestao do
descanso anual, sem prejuizo da continuidade do servigo publico;

Organizacgéo administrativa: A exigéncia de que os periodos sejam usufruidos
em um Unico més civil assegura previsibilidade administrativa e disciplina na gestao de

pessoal;

Além disso, ndo ha aumento de despesa publica ou impacto orgcamentario, ja
que as alteragdes tratam exclusivamente de prazos e formas de fruicéo do beneficio,

conforme declarado pela Chefia do Executivo.

2.4. IMPACTO FINANCEIRO

O projeto ndo implica aumento de despesa ou impacto orgamentario relevante,
limitando-se a disciplinar o fracionamento de férias e o momento de pagamento do

adicional, mantendo a legislagéo compativel com a execugéo financeira municipal.
3. CONCLUSAO

Diante do exposto, a Comiss@o opina pela constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e boa técnica legislativa do Projeto de Lei Complementar n°® 15/2025,
considerando-o adequado ao interesse publico e em consonéncia com o ordenamento

juridico vigente, recomendando sua aprovagao pelo Plenario.

Sala das Comissdes Franklin Landi, em 09 de setembro de 2025.
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Rafael Souza I%i\réi'r\a/dos Chagas Geovania Ap@r@éljga Fernandes dos Santos
Presidente da CCJ Relatora da CCJ

Sara Paula do Niscimento Campos

Membra da CCJ
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